PARECER N.º 2039    , DE 2007

DA COMISSÃO DE SAÚDE  E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 18, DE 2006






De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de Lei n.º 18/2006 tem por objetivo criar a campanha permanente de esclarecimentos, cuidados e prevenção sobre a sífilis e a sífilis congênita, no âmbito do Estado de São Paulo.






Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 3ª à 7ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 07 e 13 de Fevereiro de 2006, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.






Decorrido esse prazo, o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a qual, não encontrando óbices jurídico-constitucionais, opinou favoravelmente a sua aprovação, exarando seu parecer às fls. 05/06.






Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Saúde e Higiene para ser apreciada consoante o que dispõe o artigo 31, parágrafo 4º, da XII Consolidação do Regimento Interno.






Na qualidade de Relator designado por este órgão, verificamos o acerto dos argumentos elencados pelo proponente, que nos convence do caráter oportuno e do relevante interesse público da medida preconizada, como forma de assegurar a proteção e defesa da saúde da população, esclarecendo e divulgando os riscos e perigos advindos de doenças que atingem homens, mulheres e indiretamente os nascituros, bem como a necessidade de realização de exames diagnósticos de pouca complexidade e baixo custo.






Pesquisas realizadas em caráter nacional demonstram que as principais causas de morte poderiam perfeitamente ser evitadas se precocemente diagnosticadas, controladas e adequadamente t4ratadas, evitando o resultado morte e promovendo uma melhor qualidade de vida. Ou seja, sabe-se que a realização de um diagnóstico precoce com o conseqüente tratamento em estágio inicial faz com que haja grande aumento da possibilidade de afastamento tanto dos sintomas, quanto da incidência de complicações muitas vezes irreversíveis e letais.






Como bem afirma o autor do Projeto de Lei em epígrafe, a sífilis é transmitida sexualmente ou de mãe para filho. Trata-se de uma doença infecciosa crônica, causada pela bactéria Treponema pallidum. Se a mulher contaminada não for tratada de maneira adequada com antibióticos, a doença pode reincidir e existe a possibilidade da bactéria, durante o período de gravidez, infectar o bebê. Nesse caso, a doença recebe o nome de sífilis congênita.






Sabe-se que as vítimas de doenças que atingem homens, mulheres e principalmente grávidas estão em todas as classes sociais, sendo certo que a maioria das pessoas que chega a apresentar um quadro clínico envolto de sérias complicações nunca foi submetida a qualquer tipo de exame capaz de detectar a doença.






Cabe, pois, ao Poder Público, o papel fundamental na conscientização da população quanto à extrema importância da realização de diagnóstico, alertando-a sobre os sinais, sintomas iniciais e riscos advindos da sífilis e da sífilis congênita, estimulando-a, assim, a procurar uma unidade de saúde tão logo sejam notados. Há que se ressaltar que as ações educativas devem ser voltadas também aos profissionais de saúde, atualizando-os sobre os sinais de alerta para suspeição da doença e dos procedimentos de encaminhamento para o diagnóstico precoce.






Torna-se claro, pois, que a política pública estabelecida pela propositura em questão minimizará a falta de informação da população com relação às questões voltadas à saúde da população, diminuindo o índice de atendimentos tardios, bem como evitando a ocorrência de seqüelas mais graves ou até mesmo letais.






Ante o exposto, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 18, de 2006.

a) Ricardo Castilho – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 13/2/2007
a) Waldir Agnello – Presidente
Waldir Agnello – Analice Fernandes – Ricardo Castilho – Adriano Diogo – Carlos Neder.
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